
-	 ..„(1-

*1,:nL=

	

.	 	 .e ,

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 10660.001.328/90-71

-

te agosto	 ACORDÃO N 2  11)1 -R4 035Sessão de  27 d 	de 19  92 

Recurso n2: 70.816 - IRPF - 1987

Recorrente: ALBERTO FERREIRA DE SOUZA ANDRADE

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - MG

LUCRO ARBITRADO - Rendimentos da Cédula 
- Decorri-Eia - Por força do princi

pio da decorrência, o que ficar decidido
no processo principal será estendido ao
processo decorrente. Assim, uma vez jul-
gado procedente o arbitramento de lucro
levado a efeito no processo instaurado
contra a pessoa jurídica, torna-se cabi
vel o lançamento reflexo procedido con-

,

	

	 tra a pessoa física do sócio sob o mes-
mo suporte fé:tico.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ALBERTO FERREIRA DE SOUZA ANDRADE.
,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sa - c..,s Sessões (DF), em 27 de agosto de 1992.
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MARJ.d	 IP Affib	 - PRESIDENTE E RELATORA

.	 ,004/ 410F- _-
VISTO EM	 Ammo em e FERREIRA DE ,,lt. okS - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
SESSÃO DE:	 CIONAL

o 4 DEZ IMF- —
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA;--
SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RA L PIMENTEL, JEZER DE
OLIVEIRA CÃNDIDO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL .-
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DANIEFP/Dr- SECOB PV! 064/90	 J.H
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10660.001.328/90-71

RECURSO P49: 70.816

ACORDÃONO: 101-84.035

RECORRENTE: ALBERTO FERREIRA DE SOUZA ANDRADE

RELATÓRIO 

O contribuinte supra identificado recorre a este
Conselho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente em parte a exigé-ncia fiscal formalizada no Auto ,
de Infração de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outros processos
instaurados contra aspessoasjurídica3dasquaiso contribuinte parti-
cipa na condição de sOcio - ARMAZÉM MIRAMAR LTDA e EMPRESA DE LATI

CíNIOS SILVESTRINI IRMAOS LTDA, na área do Imposto de Renda-Pessoa
Jurídica, protocolizadosna repartição de origem sob os n9s ....
10660.001.276/90-70 e 10660.011.327/90-17 respectivamente.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de
renda-pessoa física, em virtude de inclusão na Cédula "F" da decla
ração de rendimento do epigrafado relativa ao exercício de 1987,
ano-base de 1986, de parcela do lucro arbitrado nasaludidassocieda
deS, a ele considerada automaticamente distribuída, na proporção de
sua participação no capital social daquelas sociedades, com fundamen
to no disposto no artigo 403 c/c, artigo 34 - inciso I e artigo 35, _
todos do RIR/80.

Mantida parcialmente a tributação no processo ma-
triz em .1 . , instância, igual sorte coube a este litígio naquele gra 111 :4i,
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de jurisdição ,	 conforme decisão de fls. 44/47 , assim ementa-

da:

"IRPF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - CÉDULA "F" -
Por força do principio da decorrência, o
que fica decidido no processo principal, es
tende-se ao processo decorrente.

Assim, considerada procedente a tributação
sobre o lucro arbitrado pelo Fisco; tal lu
cro, diminuído do imposto de renda sobre
ele incidente na pessoa jurídica, presume-
se distribuído aos sócios, proporcionalmen
te ã participação no capital social, deveFI
do ser incluído na cédula "F" da declara-
ção de rendimentos da pessoa física do be-
neficiário.

ERRO MATERIAL - Constatado engano no cãlcu
lo da base de cálculo, é de se restabele-
cer a mesma.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE EM PARTE."

Dessa decisão o contribuinte foi cientificado em ....

12/11191, e, inconformada, in gressou em ,09/12/91 , - com o recur-

so voluntário de fls. 51.

Como razões do recurso, o contribuinte se reporta aos

fundamentos apresentados nasprocessmprincipats. 1-
—P4

2 o relatório.
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VOTO=

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso e. tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto do presente pro

cesso é decorrente da exigência fiscal formalizada contra as pessoas

jurídicas dasquaiso recorrente participa na condição de sócio - AR

MAZÉM MIRAMAR LTDA. e EMPRESA DE LATICÍNIOS SILVEST'RINI IRMÃOS LIDA, nos

autos dos processos n9 10660.001.276/90-70 e 10660.001.327/90-17 cu

jos recursos foram protocolizados neste Conselho sob os n9s 102.202

e 102.137.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fãti

co é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo princi-

pal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada

da levada a efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa

jurisprudência deste Colegiado, o decidido no processo da pessoa ju

rídica, quanto ã matéria que, por sua natureza ou decorrência de

lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas, na fonte ou

contribuições, faz coisa julgada nos processos decorrentes, eis que,

houvesse possibilidade de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos,

poder-se-ia estabelecer eventuais contraditórios	 desaconselháveis

sob o ponto de vista social e legal.

Como osprocessosprincipais foram objeto de deliberação

deste Colegiado em sessão realizada em 25/08 /92, não cabe nestes

autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsistência

do suporte fático da exigência, uma vez que a matéria já foi ampla-

mente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara por unanimidade de votos

negou provimento aos recursos, corro fazem certo os Acórdãcs n9s 101-83.915 e

101-83.914, de 25.08.92.

Assim, considerando as decisões prolatadas nos processo v.
t4
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principaisatravés do Acórdãosretro mencionados,observado, ainda, o

principio da decorréncia, outra não poderá" ser a decisão neste pro

cesso.

k—	 ordem de juizos, nego provimento ao recurso.

1"4111.

MAR AM zE - Relatora
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